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1 INTRODUÇÃO

O Ipea, em parceria com a Secretaria-Geral da Presidência da República, estabeleceu o 
tema da participação social e do diálogo com a sociedade como central em sua agenda 
de estudos. Dado o recente fortalecimento das relações entre sociedade civil e Estado, 
por meio de ampliação e diversificação dos canais de participação – tais como conselhos, 
comissões, conferências, audiências públicas e ouvidorias –, o instituto considera funda-
mental conhecer estes espaços democráticos a fim de contribuir para a criação de condições 
para seu aprimoramento.

Os conselhos de políticas públicas são entendidos neste relatório como espaços públi-
cos vinculados a órgãos do Poder Executivo e têm por finalidade permitir a participação da 
sociedade na definição de prioridades para a agenda política, bem como na formulação, no 
acompanhamento e no controle das políticas públicas. São constituídos em âmbito nacio-
nal, estadual e municipal. Além disso, é importante ressaltar que estes permitem a inserção 
de novos temas e atores sociais na agenda política.

Hoje, existem conselhos nas diversas áreas de políticas públicas e níveis da Federação. 
Este relatório compõe a série Conselhos nacionais: perfil, atuação e visão dos conselheiros e, 
integrando o projeto Institucionalização da Participação Social no Brasil – conduzido pela 
Diretoria de Estudos e Políticas do Estado, das Instituições e da Democracia (Diest), do 
Ipea –, propõe-se a estudar os conselhos de âmbito nacional. O número destes conselhos 
aumentou consideravelmente, desde o início da década de 1990 – de 1930 a 1989, foram 
criados cinco conselhos nacionais; de 1990 a 2009, estabeleceram-se 26 conselhos nacio-
nais, fato diretamente relacionado à difusão da ideia de participação nas políticas públicas 
pós-Constituição Federal de 1988 (CF/88). Como consequência, a quantidade de cidadãos 
que passaram a participar da construção das políticas por meio destes espaços é significati-
va, o que requer mudanças na forma de o Estado gerir as políticas públicas; mudanças que 
pressupõem, necessariamente, o conhecimento acerca de quem participa e como funcio-
nam estes espaços.

Os objetivos da pesquisa, na tentativa de criar subsídios para a compreensão do fun-
cionamento dessas instituições, são:

• traçar o perfil dos conselheiros dos conselhos nacionais de políticas públicas;

• analisar como avaliam sua atuação;

• investigar como avaliam o trabalho do conselho; e 

• como percebem a influência do conselho.

Utilizou-se, para alcançar esses objetivos, um questionário padrão (apêndice A), apli-
cado em 21 conselhos nacionais e três comissões – cujas características similares aos con-
selhos as incluíram na amostra. O questionário foi elaborado em função dos objetivos já 
referidos, quais sejam: perfil, atuação e avaliação de estruturas e impactos.
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Este relatório contém a sistematização das respostas dos conselheiros do Conselho 
Nacional de Saúde (CNS). Tais informações constituem diagnóstico do conselho na visão 
de seus conselheiros. Os relatórios, que também serão entregues a outros conselhos, têm 
por finalidade oferecer informações básicas que contribuam para o aperfeiçoamento do 
processo democrático e decisório no colegiado. 

As seções seguintes do relatório são constituídas por:

• descrição da metodologia da pesquisa e das atividades realizadas;

• contextualização do CNS, com breve histórico do conselho, seguido da descrição 
de suas competências, sua composição, sua estrutura e suas ferramentas de atuação 
junto às políticas públicas; 

• descrição dos dados coletados por meio do questionário padrão  (questões fechadas 
e abertas); e

• considerações finais e algumas questões para debate identificadas a partir das respos-
tas dos conselheiros, com o intuito de contribuir para o aperfeiçoamento e o fortale-
cimento dos processos decisório e participativo do conselho.

2 METODOLOGIA DA PESQUISA

A pesquisa foi dividida em duas fases:

A primeira consistiu em coletar e sistematizar informações sobre os principais 
conselhos de âmbito nacional por meio de aplicação de questionário padrão estrutura-
do com 28 questões (apêndice A), divididas em três blocos: bloco I: perfil dos cidadãos 
que atuam como conselheiros; bloco ii: forma de atuação do conselheiro; e bloco III: 
funcionamento do conselho.

O objetivo dessa fase, da qual este relatório é o produto final, foi analisar separada-
mente cada conselho nacional e apresentar aos conselheiros  relatório descritivo contendo 
as informações específicas da instituição da qual fazem parte. Cada um dos conselhos nos 
quais foi possível a aplicação do questionário em quantidade significativa de conselheiros 
(mais de 50% do número de questionários em relação ao número de titulares no conselho) 
receberá de volta um relatório como este, contendo a descrição das informações coletadas.

A segunda fase tem por objetivo analisar, de forma agregada e comparada, os 21 
conselhos e as três comissões que compõem a amostra da pesquisa (quadro 1). A ideia é 
fornecer diagnóstico inédito e abrangente sobre os conselhos nacionais de políticas públi-
cas. Este diagnóstico será constituído pela análise do perfil dos conselheiros nacionais, pela 
identificação de características do funcionamento destas instituições que podem influen-
ciar na eficiência e na eficácia democrática e, por fim, pela avaliação do papel e da influên-
cia dos conselhos nacionais nas políticas públicas brasileiras.

Os conselhos e as comissões que compõem a amostra foram selecionados de acor-
do com critérios específicos, já expressos anteriormente pelo Ipea (2010, p. 572), de 
forma que incluem:
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• conselhos considerados centrais em suas áreas de políticas públicas – excluem-se, 
assim, os conselhos auxiliares e complementares na execução de políticas, como con-
selhos curadores e conselhos gestores de fundos;

• conselhos que tenham necessariamente a presença de sociedade civil em sua com-
posição; e

• conselhos criados por ato normativo de abrangência ampla (decreto presidencial ou 
lei promulgada pelo Congresso Nacional).

Segue o quadro com a amostra inicial da pesquisa:

QUADRO 1 
Amostra de conselhos e comissões

Número Sigla Conselho Órgão vinculado Membros titulares
Questionários 
respondidos

1 CDDPH
Conselho de Defesa dos Direitos  
da Pessoa Humana

Secretaria de Direitos Humanos  da 
Presidência da República (SDH/PR)

13 6

2 CNAS Conselho Nacional de Assistência Social
Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome (MDS)

18 19

3 CNCD/LGBT
Conselho Nacional de Combate  
à Discriminação

SDH/PR 30 29

4 CNDI Conselho Nacional dos Direitos do Idoso SDH/PR 28 16

5 CNDM Conselho Nacional dos Direitos da Mulher
Secretaria de Políticas para as Mulheres 
(SPM)

44 17

6 CNES Conselho Nacional de Economia Solidária Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) 56 34

7 CNPC Conselho Nacional de Política Cultural Ministério da Cultura (MinC) 52 25

8 CNPCT
Comissão Nacional de Desenvolvimento 
dos Povos e Comunidades Tradicionais

MDS 30 19

9 CNPI Comissão Nacional de Política Indigenista Ministério da Justiça (MJ) 35 16

10 CNPIR
Conselho Nacional de Promoção da 
Igualdade Racial

Secretaria de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial (SEPPIR)

44 34

11 CNPS Conselho Nacional da Previdência Social Ministério da Previdência Social (MPS) 15 15

12 CNRH Conselho Nacional de Recursos Hídricos Ministério do Meio Ambiente (MMA) 57 47

13 CNS Conselho Nacional de Saúde Ministério da Saúde (MS) 48 62

14 CNT Conselho Nacional de Turismo Ministério do Turismo (MTur) 69 43

15 Conade
Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa 
Portadora de Deficiência

SDH/PR 38 23

16 Conaeti
Comissão Nacional de Erradicação do 
Trabalho Infantil

MTE 31 25

17 Conama Conselho Nacional do Meio Ambiente MMA 106 79

18 Conanda
Conselho Nacional dos Direitos da Criança 
e do Adolescente

SDH/PR 29 24

19 Conape Conselho Nacional de Aquicultura e Pesca Ministério da Pesca e Aquicultura (MPA) 54 35

20 CONASP Conselho Nacional de Segurança Pública MJ 48 36

21 Concidades Conselho das Cidades Ministério das Cidades (MCidades) 86 55

22 CONDRAF
Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Rural Sustentável

Ministério do Desenvolvimento Agrário 
(MDA)

38 28

23 Conjuve Conselho Nacional de Juventude Secretaria-Geral/PR 60 40

24 Consea
Conselho Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional

MDS 57 40

Fonte: dados desta pesquisa.

A partir dos critérios selecionados, 27 conselhos nacionais e três comissões foram  
incluídos nesta pesquisa. A aplicação dos questionários ocorreu com sucesso em 21 conse-
lhos e três comissões. Não foi possível a aplicação dos questionários nos seguintes conselhos: 
Conselho Nacional de Educação; Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia; Conselho  
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Nacional do Esporte; Conselho de Transparência Pública e Combate à Corrup-
ção; Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas; e Conselho de Desenvolvimento  
Econômico e Social.

Por fim, foram obtidas 707 respostas de conselheiros e 60 de membros de comissão, 
totalizando 767 questionários respondidos.

No CNS, o questionário foi aplicado durante a 218a Reunião Ordinária do Pleno, 
realizada nos dias 16 e 17 de fevereiro de 2011, no Ministério da Saúde (MS), em Brasília 
(DF). No início da reunião, os conselheiros foram informados sobre a aplicação do ques-
tionário e os objetivos da pesquisa.  Foi adotada metodologia híbrida para aplicação dos 
questionários, compreendendo duas etapas. A primeira e mais efetiva em termos de volume 
de retorno ocorreu por meio da entrega dos questionários para cada conselheiro antes do iní-
cio da reunião, seguido de cópia da carta de apresentação (apêndice B) contendo explicações 
sobre o projeto e o questionário.  

Os questionários foram recolhidos pela equipe do Ipea tanto durante a reunião quan-
to ao término da plenária. A segunda etapa, de caráter complementar, previa o envio do 
questionário a ser preenchido virtualmente, a partir do recebimento do arquivo por e-mail. 
A adoção de estratégia híbrida para o preenchimento do questionário – presencial e por 
e-mail – revelou-se satisfatória, pois contribuiu para elevar o retorno de questionários.  
No CNS, 62 conselheiros responderam ao questionário, entre titulares e suplentes.

Após a coleta dos questionários, estes foram tabulados e incluídos em banco de dados 
com o auxílio do software Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), o qual servi-
rá posteriormente para efetuar as análises comparativas entre conselhos. A tabulação dos 
dados constitui a principal fonte que sustenta as informações e as conclusões apresentadas 
neste relatório descritivo. Além disso, foi realizada caracterização do conselho utilizando-se 
trabalhos que abordaram a temática do CNS e a legislação do conselho.

3 O CNS: CONTEXTUALIZAÇÃO

3.1 Breve histórico do CNS

O CNS foi criado em 1937 com a finalidade de assessorar o ministro da Educação e Saúde 
Pública. Possuía um total de 17 conselheiros, todos especialistas em saúde pública. Em 1953, 
é criado o MS, e o número de conselheiros continua igual; entre eles, 14 são indicados pelo 
ministro e pelo presidente da República entre pessoas de “notório saber”, os demais eram 
ocupantes de cargos de chefia neste ministério. A quantidade de conselheiros aumenta um 
pouco em 1959; daquele momento até 1962, o conselho possuiu oito membros de notório 
saber, seis ocupantes de altos cargos no ministério e dez membros natos, em um total de 24 
conselheiros (BARCELOS et. al., 2009b). 

A partir de 1962, o conselho contaria com 26 membros, sendo que, dois anos antes,  
ex-ministros da saúde também passaram a ser membros natos. Desde aquela época, as 
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mudanças na composição do conselho indicam que a concepção de saúde começa a se 
ampliar e passa a incluir temas como saneamento básico, lazer, infraestrutura e educação 
de qualidade. Em 1964 – momento de ruptura política devido ao golpe militar –, há 
retrocesso, e a ideia que predomina a partir de então reflete-se na legislação que trata 
a saúde de forma mais restrita, bem como na maneira de tratar os problemas de saúde 
pública. No governo militar, o CNS tem sua função consultiva confirmada pela legislação, 
e o número de conselheiros reduz-se pela primeira vez para 14, sendo que o segmento dos 
médicos é maioria.1 Além disso, naquele momento, a presença militar também se fortalecia 
na área da saúde como em todas as outras instâncias governamentais (CÔRTES, 2009). 

É possível perceber que a concepção de saúde aceita por cada governo influencia 
significativamente a composição do conselho, seja este consultivo ou deliberativo, à medida 
que esta se modifica ao longo do tempo.

O CNS sofre nova alteração na década de 1970, quando a quantidade de médicos 
diminui. Passam a compor o conselho os representantes dos setores de farmácia e adminis-
tração hospitalar. Côrtes (2009) atribui esta alteração a mudanças no modelo de atenção à 
saúde ocorridas durante aquela década e ocasionadas pelo aumento dos custos em virtude 
da crise econômica. Gestores e outros segmentos consideraram necessário reorganizar o 
sistema de saúde descentralizando o financiamento, as decisões e a prestação de serviços.

Na tentativa de integrar governos dos diversos níveis da Federação, foi criado, em 
1975, o Sistema Nacional de Saúde, cujas consequências para o CNS foram mudanças em 
sua composição e em seu funcionamento; no entanto, suas competências permaneceram 
basicamente as de antes. Naquele momento, outros ministérios passaram a compor o CNS, 
e o número total de membros chegou a 23. A tentativa de implantar este sistema já indicava 
o que se tornaria, pouco mais tarde, a reforma da década de 1980 (op. cit.). 

A década de 1980 foi um período marcado pela queda da ditadura militar e pela forte 
atuação das agências internacionais. A Organização Mundial da Saúde (OMS) e o Banco 
Mundial estabeleceram o marco legal, cujo foco consistia simultaneamente na descentrali-
zação e na articulação do sistema público de saúde, pautado pela participação dos diversos 
atores políticos envolvidos (op. cit.). 

3.1.1  Contexto político de passagem de conselho consultivo para conselho 
deliberativo e instância de participação social

A crise econômica da metade da década de 1970 enfraqueceu o governo militar, o que 
favorece a criação de formas diferentes de representação política da sociedade. Processos 
eleitorais que haviam sido extintos voltam à cena política; além disso, são gradativamente 
reinseridos de forma legal a representação sindical e as liberdades de criação de partidos 
políticos e de imprensa. A partir deste contexto, os programas governamentais do início da 
década de 1980 são marcados pela presença de comissões e comitês que contam com a pre-
sença da sociedade civil. Os programas do novo sistema brasileiro de saúde foram pioneiros 
na participação de diversos segmentos da sociedade (CÔRTES, 2009). 

1. Côrtes (2009) entende que é possível que isto se deva a uma concepção que valorizava a necessidade de intervenções médicas.
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O movimento sanitário, cujo motor estava no Centro Brasileiro de Estudos de Saú-
de (Cebes) e na Associação Brasileira de Pós-graduação em Saúde Coletiva (Abrasco), 
teve como marco principal a realização da 8a Conferência Nacional de Saúde, que, em 
1986, define os princípios básicos do novo sistema, no qual o Estado brasileiro deve 
prover saúde a todos. Defendia-se, além da participação popular, a descentralização das 
políticas entre os entes federativos, a atenção integral à saúde, a cobertura universal e a 
acessibilidade (CÔRTES, 2009). Participaram desta conferência histórica em torno de 
4 mil pessoas representando universidades, instituições da área de saúde – públicas e 
privadas –, estudantes, associações e sindicatos de trabalhadores em geral, profissionais 
de saúde, comunidades, partidos políticos e igrejas cristãs. A Comissão Nacional da Re-
forma Sanitária, integrada de forma paritária por governo e sociedade civil, e originada 
na conferência, é considerada pelos citados autores como a semente do novo CNS. Em 
1986, o CNS inicia seu processo de reformulação, para o qual foi instalada comissão da 
qual faziam parte representantes do MS, do Ministério da Educação, do Ministério do 
Planejamento e da Assistência Social; a proposta de novo CNS, elaborada pela citada 
comissão, é consolidada em janeiro de 1987. 

Os autores afirmam que, de 1987 até 1990, não obstante já haver mudado seu status 
de consultivo para deliberativo, na prática, o CNS ainda não passava de um “conselho de 
notáveis”. Naquela época, os 14 conselheiros que integravam o CNS já eram de segmentos 
mais diversos; no entanto, o conselho não participou de forma ativa do debate vigente so-
bre a reforma do sistema de saúde brasileiro (BARCELOS et al. , 2009b). 

Em 1990, o conselho deixa de ser órgão de consulta, começa a caminhar para 
tornar-se canal de interação do Estado com a sociedade e passa a possuir natureza de-
liberativa – transforma-se, então, no que Côrtes (2009) denomina “o novo CNS”.  
A lei de criação deste conselho reformulado (Decreto no 99.438/1990) o mantém como 
integrante da estrutura básica do MS. Ainda assim, Barcelos et al. (2009b) consideram 
que, a partir de sua reformulação, em 1990, o papel do novo CNS ainda está indefinido, 
e o conselho tenta afirmar-se como instrumento de representação da sociedade perante 
o Estado, além de servir como espaço político de mediação de interesses e tomada de 
decisão na saúde. Os autores não identificaram mudanças nas competências definidas 
por legislação do CNS de 1990 até 2009, as mudanças por eles observadas são relativas 
à composição do conselho.

Ainda assim, considera-se que o CNS pode ser um dos elementos da área de saúde 
fruto do que a literatura considera que torna a área referência para outros setores de polí-
ticas públicas na implantação de mecanismos de participação popular (CÔRTES, 2009).  
A diversidade de atores envolvidos e interessados na questão da saúde que vão conseguindo 
seu espaço por meio de espaços como o CNS é inegável, o diálogo envolve companhias 
farmacêuticas, profissionais de saúde, prestadores de serviços hospitalares e associações de 
portadores de patologias específicas. Os autores ressaltam que estas relações ocorrem per-
meadas por conflitos e desigualdades de poder (BARCELOS et al., 2009a).  
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3.2 CNS na atualidade

3.2.1 Legislação-base

O Regimento Interno do CNS atualmente em vigor é pautado pela CF/88, pela Lei no 

8.080/1990 – que dispõe sobre a organização e o funcionamento dos serviços de saúde 
após mudanças trazidas pela nova Constituição – e pela Lei no 8.142/1990, que trata da 
participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS).

A Carta Magna explicita que os serviços públicos de saúde constituem sistema único 
que deve ter por diretriz a participação da comunidade, além da descentralização e da inte-
gralidade do atendimento (inciso III, Artigo 198, da CF/88). 

A Lei no 8.080/1990, que estabelece o SUS, reforça a participação da comunidade 
como princípio a ser obedecido pelos serviços públicos de saúde e pelo serviço privado 
contratado por este sistema. A citada lei também estabelece que os critérios para firmar par-
cerias com instituições privadas e as diretrizes para elaboração dos planos de saúde devem 
ser aprovados pelo CNS.

Segundo a Lei no 8.142/1990, na área de saúde, cada esfera de governo deverá contar 
com duas instâncias colegiadas: a conferência e o conselho de saúde. Este último deve ter 
como características a atuação permanente e o poder de deliberar, e ambos são obrigados a 
possuir normas definidas em regimento próprio. Esta lei estabelece obrigatoriedades, entre 
as quais a existência de conselhos municipais de saúde, para que municípios, estados e o 
Distrito Federal (DF) recebam as verbas da União.

O Decreto no 5.839/2006 trata da organização, da composição e do processo eleitoral 
do CNS, e o regimento interno (Resolução no 407/2008), aprovado pelo próprio conselho, 
define-o como órgão colegiado e de caráter deliberativo, além de definir e detalhar suas 
regras organizacionais.

3.2.2 Competências

Segundo seu regimento interno, o CNS deve exercer o controle social, nos âmbitos público 
e privado, além da atuar na formulação e no controle da política nacional de saúde. As ati-
vidades como conselheiro nacional de saúde não são remuneradas, e esta ação é considerada 
como relevante serviço público. 

O CNS tem por função formular estratégias e atuar no controle da política pública 
de saúde, também nos aspectos econômicos e financeiros; controlar a atuação do setor 
privado na área de saúde; elaborar cronograma de transferências de recursos financeiros da 
União para os demais entes federativos; acompanhar o desenvolvimento científico na área 
de saúde, atento à questão ética; atuar junto ao MS na criação de novos cursos de ensino 
superior; enfim, fortalecer a participação no SUS.
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3.2.3 Composição

De acordo com o Decreto no 5.839/2006 e o regimento interno, o CNS é composto por 
48 conselheiros titulares, cada um com dois suplentes – ou seja, um total de 144 repre-
sentantes. O colegiado é formado por 50% de movimentos sociais de usuários do SUS 
e 25% de representantes de profissionais de saúde e da comunidade científica, os 25% 
restantes compõem-se de seis representantes do governo federal, um membro do Conselho 
Nacional de Secretários de Saúde (CONASS) e outro do Conselho Nacional de Secretarias 
Municipais de Saúde (CONASEMS), dois representantes dos prestadores de serviço e dois 
representantes das entidades empresariais da área da saúde. Com exceção dos membros do 
governo federal, a última quarta parte de membros já citada são indicados pelos presidentes 
das entidades representadas, e os demais membros serão selecionados por meio de processo 
eleitoral que elege apenas as entidades, e não a pessoa, realizado a cada três anos, contados 
a partir da primeira eleição. 

Para concorrer à eleição no CNS, cuja vaga permite mandato de três anos e possibi-
lita recondução – caso a entidade seja eleita novamente –, a entidade precisa obedecer a 
alguns critérios específicos, quais sejam: comprovar dois anos de existência e ter atuação 
e representação em pelos menos um terço das Unidades da Federação (UFs) e três regiões 
geográficas do país. Entre o segmento que representa profissionais de saúde, não se permite 
a participação de especialidades profissionais. 

Como integrantes do segmento prestadores de serviço, a legislação estabelece os hos-
pitais, os estabelecimentos e os serviços privados – com ou sem fins lucrativos. Como 
entidades empresariais atuantes na área de saúde,  entendem-se a Confederação Nacional da 
Indústria (CNI), a Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo, a 
Confederação Nacional da Agricultura e a Confederação Nacional do Transporte.

O processo eleitoral, então, ocorre a cada três anos e elege as entidades representativas 
dos diversos segmentos, as quais, por sua vez, indicam os representantes que irão compor o 
CNS. Em seguida, o ministro da Saúde deve designar como conselheiros os representantes 
das entidades eleitas e do governo federal.
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QUADRO 2 
Entidades que compõem o CNS (2009-2012)

1) Ministério da Saúde (MS) (três vagas)

2) Ministério da Educação (MEC)

3) Conselho Nacional de Secretários de Saúde (CONASS)

4) Ministério do Trabalho e Emprego (MTE)

5) Ministério da Previdência Social (MPS)

6) Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde (CONASEMS)

7) Federação Nacional de Saúde Suplementar

8) Confederação Nacional da Saúde, Hospitais, Estabelecimentos e Serviços (CNS)

9) Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo

10) Confederação Nacional da Indústria (CNI)

11) Conselho Federal de Serviço Social (CFESS)

12) Associação Brasileira de Odontologia (ABO)

13) Centro Brasileiro de Estudos de Saúde (Cebes)

14) Conselho Federal de Fonoaudiologia (CFFa) 

15) Conselho Federal de Farmácia (CFF)

16) Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional (COFFITO)

17) Federação Interestadual dos Odontologistas (FIO)

18) Confederação Nacional dos Trabalhadores na Saúde (CNTS)

19) Confederação Nacional dos Trabalhadores em Seguridade Social /Central Única dos 
Trabalhadores (CNTSS/CUT)

20) Federação Nacional dos Enfermeiros (FNE)

21) Associação Brasileira de Pós-graduação em Saúde Coletiva  (Abrasco)

22) Federação Nacional dos Psicólogos (Fenapsi)

23) Federação das Associações de Renais e Transplantados do Brasil (Farbra)

24) Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira (COIAB)

25) Confederação Nacional das Associações de Moradores (Conam)

26) Fórum de Presidentes de Conselhos Distritais de Saúde Indígena

27) Movimento dos Portadores de Esclerose Múltipla (Mopem)

(Continua)
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28) Associação Brasileira dos Delegados e Amigos da Confederação Espírita Pan-americana 
(Cepa Brasil)

29) Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG)

30) Sindicato Nacional dos Aposentados (SIND-NAP)

31) Liga Brasileira de Lésbicas (LBL)

32) Federação Brasileira das Associações de Síndrome de Down

33) Associação Brasileira de Autismo (Abra)

34) Central Geral dos Trabalhadores do Brasil (CGTB)

35) Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB)

36) União Brasileira de Cegos (UBC)

37) Força Sindical

38) Central de Movimentos Populares

39) Associação Brasileira de Alzheimer (Abraz)

40) Central Única dos Trabalhadores (CUT)

41) Articulação de Organizações de Mulheres Negras Brasileiras (AMNB)

42) Federação Nacional das Associações de Celíacos do Brasil  (Fenacelbra)

43) Movimento Nacional de Luta Contra a AIDS

44) União Nacional dos Estudantes (UNE)

45) Rede Nacional Feminista de Saúde, Direitos Sexuais e Direitos Reprodutivos
Fonte: CNS – disponível em: <http://conselho.saude.gov.br/lista_conselheiros_29082011.pdf>.

3.2.4 Organização

O CNS integra a estrutura regimental do MS diretamente ligado ao ministro; é um dos 
dois órgãos colegiados que integram o ministério (Decreto no  7.336/2010). 

De acordo com seu regimento interno, o CNS é composto por plenário, mesa 
diretora, comissões, grupos de trabalho e secretaria executiva. O plenário é o fórum de 
deliberação conclusiva do conselho e reúne-se mensalmente em reuniões ordinárias e, 
conforme a necessidade, extraordinárias.

A mesa diretora dialoga com o Poder Executivo, a fim de preservar e criar as condições 
necessárias ao pleno funcionamento do CNS, e também articula com outros órgãos e ins-
tituições em nome do conselho, além de promover articulação entre comissões, grupos de 
trabalho e plenária; enfim, responsabiliza-se pelas articulações externa e interna do conselho. 
É a mesa diretora que seleciona temas para a composição da pauta das reuniões ordinárias e 
extraordinárias do CNS, observando sempre critérios de pertinência, relevância e precedên-
cia. As comissões são compostas por até 22 entidades, têm por função assessorar o plenário 
do CNS e estão distribuídas nas seguintes áreas temáticas:

(Continuação)
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• Comissão Intersetorial de Alimentação e Nutrição (Cian);

• Comissão Intersetorial de Ciência e Tecnologia (CICT);

• Comissão Intersetorial de Comunicação e Informação em Saúde (Cicis);

• Comissão Intersetorial de Eliminação da Hanseníase (CIEH);

• Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP); 

• Comissão Intersetorial de Educação Permanente para o Controle Social do  
SUS (CIEPCSS);

• Comissão Permanente para Acompanhamento de DST e AIDS (CAPDA);

• Comissão Permanente de Orçamento e Financiamento;

• Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador (CIST);

• Comissão Intersetorial de Recursos Humanos (CIRH);

• Comissão Intersetorial de Saneamento e Meio Ambiente (Cisama);

• Comissão Intersetorial de Saúde Mental (CISM);

• Comissão Intersetorial de Saúde da Mulher (Cismu);

• Comissão Intersetorial de Saúde Indígena (Cisi);

• Comissão Permanente Intersetorial da Saúde do Idoso (Cipsi);

• Comissão Permanente de Saúde Suplementar (CPSS);

• Comissão Intersetorial Permanente de Trauma e Violência (CIPTV);

• Comissão Intersetorial de Saúde da Pessoa com Deficiência (CISPD);

• Comissão Intersetorial de Pessoas com Patologias (CIPP);

• Comissão Intersetorial de Práticas Integrativas e Complementares no SUS (CIPICSUS);

• Comissão Intersetorial de Saúde Integral da População Negra;

• Comissão Intersetorial de Saúde da População de Lésbicas, Gays,  
Bissexuais e Travestis (CISPLGBT);

• Comissão Intersetorial de Vigilância Sanitária e Farmacoepidemiologia (CIVSF);

• Comissão Permanente de Assistência Farmacêutica (CPAF); e

• Comissão Intersetorial de Saúde  Bucal (CISB). 

3.2.5 Ferramentas de intervenção nas políticas públicas

O regimento do CNS estabelece, em seu Artigo 57, que as deliberações do conselho podem 
tomar forma de resoluções, recomendações e moções. As resoluções são atos normativos –  
ou seja, definem regras e devem ser homologadas pelo ministro de Estado da Saúde. As 
recomendações tratam de assuntos que normalmente não são de responsabilidade direta do 
CNS, são advertências ou sugestões a instituições solicitando alguma conduta específica 
em relação a políticas públicas ou estratégias setoriais. A moção é uma forma de manifestar 
aprovação ou desaprovação em relação a determinado fato.
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4 DESCRIÇÃO DAS INFORMAÇÕES

Descrevem-se nesta seção as informações obtidas por meio da sistematização dos dados 
coletados com a utilização do questionário (apêndice A) no CNS. A descrição é dividida 
em três blocos, que expressam o perfil dos cidadãos que atuam como conselheiros e a per-
cepção deles a respeito da sua forma de atuação e sobre o funcionamento do conselho. As 
informações são apresentadas na forma de gráficos seguidos de parágrafos explicativos.

4.1 Delimitação da amostra

Inicialmente, verificou-se a distribuição do preenchimento do questionário por situação no 
conselho (se titular ou suplente): o gráfico 1 expressa a quantidade de conselheiros titulares 
e suplentes que responderam ao questionário. Os titulares são 58% dos respondentes, en-
quanto os suplentes totalizam 42% destes.

GRÁFICO 1
Situação no conselho – titular ou suplente

Titular Suplente

42%58%

Fonte: dados desta pesquisa.

O gráfico 2 apresenta a divisão por setor dos conselheiros que preencheram o questio-
nário, divididos entre usuários, poder público, prestador de serviço, profissionais de saúde 
e entidades científicas.
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GRÁFICO 2
Amostra de conselheiros do CNS segundo setor de representação

Poder público Prestadores de serviço Profissionais de saúde

Usuários Entidades científicas

27%

45%

8%

13%
7%

Fonte: dados desta pesquisa.

4.1 Bloco I: perfil dos conselheiros

Este bloco apresenta o perfil dos conselheiros que participaram da pesquisa. Os dados 
revelam a caracterização dos conselheiros no que se refere a gênero/sexo, cor, escolaridade, 
religião, faixa etária, renda, município de residência, posição ocupada no conselho (se ti-
tular ou suplente), tempo que atua como conselheiro e informações sobre possível atuação 
em outros conselhos.

4.1.1 Distribuição dos conselheiros por gênero/sexo

GRÁFICO 3
Conselheiros segundo o sexo

Masculino Feminino

60%
40%

Fonte: dados desta pesquisa.

Pode-se perceber, a partir do gráfico 3, que, no CNS, a distribuição revela pequena 
maioria masculina em termos percentuais. Uma proporção equilibrada entre homens e 
mulheres diferencia o conselho, como instância de democracia participativa, do Congresso 
Nacional, legítima casa de democracia representativa. Nesta, a diferença entre homens e 
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mulheres é significativamente maior que no CNS. No conselho, verificamos 40% de mu-
lheres para 60% de homens; no Congresso Nacional, as mulheres ocupam menos de 10% 
das cadeiras. Hoje, existem 43 parlamentares do sexo feminino e 470 do sexo masculino 
(BRASIL, 2011) – ou seja, a representação das mulheres no parlamento brasileiro é bem 
menos expressiva que no conselho em estudo. Na segunda fase desta pesquisa, quando se-
rão trabalhados os dados agregados dos conselhos nacionais, será possível ter ideia de como 
ocorre a distribuição de vagas por gênero nos conselhos de forma geral. 

4.1.2 Conselheiros segundo cor/raça

GRÁFICO 4
Conselheiros segundo cor/raça

nBra ca Preta Amarela Parda Indígena

71%

8%

2%

16%

3%

Fonte: dados desta pesquisa.

É perceptível, pelo gráfico 4, a predominância de conselheiros que se declaram de cor 
branca: 71% deles. Dos demais, 16% se consideram pardos; 8%, de cor preta; 3%, indígenas; 
e 2%, amarelos. As opções de cor disponíveis nesta questão baseiam-se na tipologia adotada 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no Censo Demográfico 2010. 

Apesar de essas cinco categorias utilizadas pelo IBGE nas pesquisas domiciliares se-
rem, por vezes, alvo de críticas, o instituto considera que estas ajudam a construir papel 
legitimador das representações sobre os diversos grupos étnicos raciais que convivem no 
Brasil (IBGE, 2008, p. 12). 

Pode-se perceber que a democracia participativa ainda reproduz a desigualdade de 
acesso às instâncias de poder que ainda existe no Brasil, no que refere à raça/cor.
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4.1.3 Escolaridade dos conselheiros

GRÁFICO 5
Escolaridade dos conselheiros

Ensino fundamental Ensino médio Superior incompleto Superior completo Especialização

Mestrado incompleto Mestrado c ompleto Doutorado incompleto Doutorado completo

27%

22%

3%

13%

5%

13%
2%10%

5%

Fonte: dados desta pesquisa.

A média de escolaridade do brasileiro com 25 anos de idade ou mais, medida pelo 
IBGE em 2009, era de 7,1 anos de estudo, o que significa escolaridade que não alcança a 
conclusão do ensino fundamental (IBGE, 2010b, p. 50).

O gráfico 5 revela que os conselheiros do CNS, em sua maioria, possuem o ensino su-
perior completo (83%); entre os demais, 5% possuem o superior incompleto, 10% conclu-
íram o ensino médio e 2%, o ensino fundamental. Isto revela que, entre estes conselheiros, 
a média de escolaridade é muito superior à média nacional.

Percebe-se também que o número de conselheiros com algum tipo de pós-gradua-
ção é considerável – 56% deles já concluíram ou estão cursando especialização, mestrado 
ou doutorado.

4.1.4 Religião dos conselheiros

Podemos observar, pelo gráfico 6, a divisão dos conselheiros por religião ou culto. Utili-
zaram-se a terminologia e o tipo de pergunta adotadas no Censo Demográfico do IBGE: 
“Qual sua religião ou culto?” Dessa forma, pode-se evitar o uso de uma grande lista de 
respostas possíveis, o que poderia não incluir algum grupo religioso. A partir das respostas 
abertas a esta pergunta, foram delimitadas as categorias dispostas no gráfico 6. 
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GRÁFICO 6
Religião dos conselheiros

3%6%
3%

48%
2%

5%
2%

2%
2%

11%

Não declarou Agnóstico Ateu Budista Católica Cristã

Espírita kardecista Evangélica Indígena Messiânica Nenhuma

16%

Fonte: dados desta pesquisa.

Quase metade deles declarou-se católica, e os 19% restantes dividiram-se em outras 
sete religiões diversas: agnóstico, budista, cristã, espírita, evangélica, indígena e messiânica, 
como pode ser observado no gráfico.

É interessante acentuar que 11% dos conselheiros optaram por não responder a essa 
pergunta, enquanto 16% afirmaram não possuir religião e 6% declararam ser ateus, o que 
totaliza 33%.  

4.1.5 Faixa etária dos conselheiros

GRÁFICO 7
Conselheiros segundo faixa etária

21 a 30 anos 31 a 40 anos 41 a 60 anos Mais de 60 anos

5%

5%

18%
72%

Fonte: dados desta pesquisa.

Em relação à faixa etária, observa-se, no gráfico 7, que existe no CNS  predominância 
de conselheiros na faixa etária de 41 a 60 anos: 72% deles. Dos demais, parte considerável, 
18%, é composta por pessoas com mais de 60 anos. As outras opções possíveis para faixa 
etária: 21 a 30 e 31 a 40 foram ambas marcadas por 5% dos conselheiros.
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4.1.6 Renda familiar média mensal dos conselheiros

A renda mensal familiar foi questionada por meio de faixas de renda, e é possível verificar 
que a renda familiar mensal média dos conselheiros é bem superior à renda média das famí-
lias brasileiras. De acordo com a Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF), realizada entre 
os meses de maio de 2008 e 2009, cuja amostra incluiu 60 mil domicílios urbanos e rurais, 
a família brasileira tem rendimento médio de R$ 2.763,47 (IBGE, 2010a).

GRÁFICO 8
Conselheiros segundo renda familiar média mensal (Em R$)

501 a 1.500 1.501 a 2.500  2.501 a  4.000 4.001 a 8.000

8.001 a 12.000 Acima de 12 mi Não sabe

19%

3%
3%

10%
16%

26%

23%

Fonte: dados desta pesquisa.

Entre os conselheiros do CNS, 68% ganham acima de R$ 4 mil; destes, 19% recebem 
acima de R$ 12 mil. Dos 32% restantes, 16% declaram ganhar entre R$ 2.500,00 e R$ 
4 mil, 10% situam-se na faixa entre R$ 1.501,00 e R$ 2.500,00 e 3%, entre R$ 500,00 
e R$ 1.500,00. Por fim, observa-se que 3% dos conselheiros marcaram a opção não sabe, 
indicando desconhecimento da renda familiar mensal.
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4.1.6.1 Renda familiar mensal por setor

GRÁFICO 9
Renda familiar média mensal por setor (em R$)
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Fonte: dados desta pesquisa.

Observando-se a renda média familiar por segmento, pode-se perceber que os conse-
lheiros que fazem parte do poder público possuem rendas situadas apenas nas duas faixas 
salariais mais altas, acima de R$ 8 mil.

O setor de prestadores de serviço tem renda situada nas três maiores faixas salariais, 
acima de R$ 4 mil, já os conselheiros que representam os profissionais de saúde se situam 
em diversas de faixas de renda, exceto a mais baixa, que vai de R$ 500,00 a R$ 1.500,00.

Os conselheiros que representam os usuários de serviços de saúde apresentam idêntica 
diversidade de faixas de renda, somente não se inserem na faixa de renda mais alta, acima de 
R$ 12 mil. A maioria deles marcou as duas faixas de renda entre R$ 2.500,00 e R$ 8 mil.

4.1.7 Município/UF de residência dos conselheiros

De modo a obter melhor representação espacial da distribuição dos conselheiros no país, 
foi realizado mapa demonstrativo, o mapa 1. Neste, os círculos indicam os municípios 
de residência e seu tamanho reflete a proporção de conselheiros que residem neste local.  
O detalhamento dos nomes dos municípios e a frequência de resposta para cada um podem 
ser encontrados na tabela 1.
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MAPA 1 
Distribuição geográfica dos conselheiros do CNS

Fonte: Dados desta pesquisa.

Pode-se observar que, no CNS, existem conselheiros de quatro regiões do país: Centro-
Oeste, Nordeste, Sudeste e Sul; a maior concentração deles está na região Sudeste, seguida 
da região Centro-Oeste, com destaque para Brasília. A região Sul também apresenta nú-
mero razoável de conselheiros, enquanto a região Nordeste tem o menor número e não há 
nenhum conselheiro que faça parte do CNS – entre os que responderam ao questionário –  
que resida atualmente na região Norte do Brasil.

TABELA 1
Distribuição dos representantes por município

Município/UF Frequência

Não respondeu 1

Abelardo Luz-SC 1

Belo Horizonte-MG 1

Bento Gonçalves-RS 1

Brasília-DF 11

Brusque-SC 1

Campinas-SP 1

Campo Largo-PR 1

Caxias do Sul-RS 1

Cuiabá-MT 1

Eldorado do Sul-RS 1

Florianópolis-SC 2

(Continua)
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Município/UF Frequência

Fortaleza-CE 1

Goiânia-GO 4

Juiz de Fora-RJ 1

Natal-RN 1

Niterói-RJ 1

Nova Lima-MG 1

Osasco-SP 1

Paraíba 1

Praia Grande-SP 1

Recife-PE 3

Rio de Janeiro-RJ 8

Salvador-BA 2

Santos-SP 1

São José do Rio Preto-SP 1

São Paulo-SP 8

Sorocaba-SP 1

Uberlândia-MG 2

Valparaíso-GO 1

Total 62

Fonte:  dados desta pesquisa.

4.1.8 Conselheiros segundo o tempo no conselho

GRÁFICO 10
Tempo de atuação no conselho

Menos de 1 ano De 1 a 3 anos De 4 a 6 anos

De 7 a 10 anos Mais de 10 anos Não respondeu

47%

21%

5%
3%

2%22%

Fonte: dados desta pesquisa.

Observa-se, no gráfico 10, que 47% dos conselheiros estão no CNS a mais de um e  
menos de três anos; 22% deles estão a menos de um ano; 21% estão a mais de quatro e menos  
de seis anos; enquanto apenas 5% têm entre sete e dez anos; e 3% possuem mais de dez 
anos de atividade como conselheiro. Pode-se inferir que o processo eleitoral do CNS tem 
funcionado de forma a manter a rotatividade dos conselheiros.

(Continuação)
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4.1.9 Representação de outros setores no conselho

GRÁFICO 11
Atuação anterior em outros setores do CNS 

Não Sim Não respondeu 

84%

6%

10%

Fonte: dados desta pesquisa.

O gráfico 11 demonstra que apenas 10% dos conselheiros afirmaram haver represen-
tado outros setores no CNS antes da representação atual. Dos demais, 84% nunca repre-
sentaram setor diverso do que atualmente representam e 6% não responderam à questão.

4.1.10 Atuação em outros conselhos

O gráfico 12 representa as respostas à indagação sobre se o conselheiro participa atualmente 
ou se já participou de outros conselhos, além do CNS.

GRÁFICO 12
Participação em outros conselhos

NãoSim, mas atualmente sou conselheiro(a) apenas deste conselho

Sim. Sou conselheiro(a) de outros conselhos Não respondeu

47%

21%

1%
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Fonte: dados desta pesquisa.

Quase metade dos conselheiros (47%) afirma já haver participado de outros conselhos 
e atualmente ser conselheiro apenas do CNS, 21% responderam que são também conse-
lheiros de outro(s) conselho(s) e 31% dos conselheiros declararam que não participam e 
não participaram anteriormente de outros conselhos. 

Em seguida, questiona-se em qual tipo de conselho o conselheiro atua ou já atuou.
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TABELA 2
Atuação em conselhos fora do CNS

Tipo de conselho Quantidade de conselheiros

Apenas nacional 6

Apenas estadual 8

Apenas municipal 8

Nacional e estadual 1

Nacional e municipal 0

Estadual e municipal 7

Nacional, estadual e municipal 4

Total 34

Fonte: dados desta pesquisa.

Percebe-se que 68% dos conselheiros indicam participar ou já haver participado de algum 
outro conselho; em seguida, mais de 50% também especificaram a qual nível da Federação per-
tencia o outro conselho. Destes últimos, seis possuem experiência com conselhos nacionais de 
outras áreas temáticas; oito participam ou participaram somente de conselhos estaduais; e outros 
oito, exclusivamente, de conselhos municipais. Um indica ter experiência com conselho nacional 
de outra área e conselho estadual, sete atuam ou atuaram em conselhos estadual e municipal, e 
quatro responderam que participam ou já participaram dos três tipos de conselhos. Quando  se 
refere a conselhos nacionais dos quais os conselheiros do CNS participam, estes podem ser de 
diversas áreas; quando se alude a conselhos subnacionais, estes podem se referir a outras áreas e à 
área da saúde, pois os conselhos de saúde já estão instalados em 99% dos municípios brasileiros.

QUADRO 3 
Resumo do perfil dos conselheiros do CNS

Gênero Sessenta por cento do sexo masculino e 40% do sexo feminino

Cor/raça
Setenta e um por cento dos conselheiros declaram-se de cor branca; 16%, de cor parda, 8%, de cor preta; 3%, de 
cor indígena; e 2%, de cor amarela

Escolaridade
Oitenta e três por cento possuem ensino superior completo; 56%, pós-graduação; 5%, superior incompleto; 10%, 
ensino médio; e 2%, ensino fundamental

Religião ou culto
Quarenta e oito por cento são católicos; 33%, ateus, sem religião ou não responderam; 19%, divididos em agnós-
ticos, budistas, cristãos, kardecistas evangélicos, indígenas e messiânicos 

Faixa etária Setenta e dois por cento entre 41 e 60 anos, 18% com mais de 60 anos, 5% de 21 a 30 anos e 5% de 31 a 40 anos

Renda mensal média familiar
Sessenta e oito por cento com renda acima de R$ 4 mil;16%, entre R$ 2.500,00 e R$ 4 mil;10%, entre R$ 
1.501,00 e R$ 2.500,00; e 3%, entre R$ 500,00 e R$ 1.500,00

Tempo no conselho
Quarenta e sete por cento estão no conselho de um a três anos; 22%, a menos de um ano; 21%, de quatro a seis 
anos; 5%, de sete a dez anos; e 3%, a mais de dez anos 

Participação em outros conselhos
Sessenta e oito por cento dos conselheiros atuam ou já atuaram em outro conselho e 31% responderam que não 
participam e não participaram de outros conselhos

Fonte: dados desta pesquisa.

4.2 Bloco II: atuação dos  conselheiros

Este bloco tem o objetivo de verificar a percepção dos conselheiros acerca da composição 
do conselho, da própria atuação como conselheiro, de interesses defendidos, da articula-
ção entre setores do conselho e da interação e das formas de comunicação com a base de 
apoio. Esta última é entendida neste relatório como o grupo principal de pessoas repre-
sentadas pelo conselheiro.
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Os gráficos seguintes representam o grau de satisfação do conselheiro em relação 
aos aspectos citados. Cada respondente avalia em uma escala que inclui cinco opções 
de avaliação: muito satisfatória, satisfatória, pouco satisfatória, insatisfatória e não sabe/
não se aplica.

4.2.1 Avaliação do número total de conselheiros

GRÁFICO 13
Avaliação do número total de conselheiros

Muito satisfatória Satisfatória Pouco satisfatória Insatisfatória Não respondeu
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Fonte: dados desta pesquisa.

Dos conselheiros do CNS que responderam ao questionário, a maioria (77%) con-
sidera o número total de conselheiros que compõem o conselho como satisfatório ou 
muito satisfatório.

4.2.2 Avaliação da diversidade de setores representados

GRÁFICO 14
Avaliação da diversidade dos setores representados

Muito satisfatória Satisfatória Pouco satisfatória Insatisfatória Não respondeu
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Fonte: dados desta pesquisa.

Parte considerável dos conselheiros do CNS (71%) também marca como satisfatória 
e muito satisfatória a diversidade dos setores representados no conselho.
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4.2.3 Avaliação do número de conselheiros em cada setor

GRÁFICO 15
Avaliação do número de conselheiros em cada setor, por segmento
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Fonte: dados desta pesquisa.

 A avaliação dos setores sobre o número de conselheiros aparenta inicialmente seguir 
uma lógica de satisfação conforme o número de cadeiras ocupadas pelo setor no conselho. 
Os profissionais de saúde e usuários, que ocupam respectivamente 25% e 50% das vagas 
no conselho, revelam-se satisfeitos com a distribuição de vagas por setor. No entanto, um 
setor que possui menor número de cadeiras no conselho, o das entidades científicas, tam-
bém considera o número de vagas satisfatório. Os representantes de prestadores de serviço 
e do poder público declaram-se majoritariamente insatisfeitos ou pouco satisfeitos com este 
aspecto; são segmentos que compõem a menor porcentagem das vagas. 
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4.2.4 Avaliação da forma de escolha das entidades com assento no conselho

GRÁFICO 16
Forma de escolha das entidades com assento no conselho

Muito satisfatória Satisfatória Pouco satisfatória Insatisfatória Não sabe / Não se aplica Não respondeu
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Fonte: dados desta pesquisa.

Em relação a esse aspecto, parcela considerável de conselheiros (47%) avalia a forma 
de escolha dos conselheiros como satisfatória ou muito satisfatória; no entanto, parcela 
semelhante (48%) afirma-se insatisfeita ou pouco satisfeita com este aspecto.

4.2.5 Avaliação da forma de escolha dos conselheiros nas entidades

GRÁFICO 17
Forma de escolha dos conselheiros dentro das entidades
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Fonte: dados desta pesquisa.

As opções muito satisfatória ou satisfatória somam 58% do total de conselheiros, e 
as opções pouco satisfatória e insatisfatória correspondem a 22%; 10% dos conselheiros 
marcaram a opção não sabe/não se aplica, revelando que nem todos os conselheiros conhe-
cem como funcionam estes mecanismos de escolha, os quais provavelmente são diversos e 
variam para cada entidade.
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4.3 Interesses prioritários

A questão sobre interesses prioritários pedia que o conselheiro marcasse, em resposta à 
questão “na sua atuação no conselho, que interesses você defende prioritariamente?”, uma 
das seguintes opções: nenhum interesse específico, sigo apenas as minhas convicções pessoais, 
interesses da minha instituição, interesses do meu setor, interesses de redes ou movimentos organi-
zados em função de temas ou problemas específicos e interesses de toda a coletividade. Deveria ser 
marcada uma opção para o primeiro, outra para o segundo e outra para o terceiro interesse 
prioritariamente defendido pelo conselheiro. Consideraram-se, para fins de sistematização, 
apenas as respostas com uma marcação por prioridade, foram desconsiderados os casos que 
tiveram mais de uma resposta para cada prioridade; apesar disso, foram computadas 84% 
de respostas válidas. Seguem as respostas obtidas no CNS. 

4.3.1 Primeiro interesse defendido pelos conselheiros

O gráfico revela que a maioria dos conselheiros (68%) responde que o interesse que defen-
de em primeiro lugar é o interesse de toda a comunidade.

GRÁFICO 18
Interesses prioritários
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Fonte: dados desta pesquisa.

4.3.2 Interesses defendido pelos conselheiros – em segundo e terceiro lugar

No CNS, a maioria das respostas para os segundo e terceiro interesses defendidos prio-
ritariamente pelos conselheiros indicaram uma opção em comum: interesses de redes ou 
movimentos organizados em função de temas ou problemas específicos – ou seja, esta opção 
foi a mais marcada nas duas opções de prioridade por 24% dos conselheiros em ambos 
os casos.
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4.4 Existência de base de apoio

GRÁFICO 19
Presença de base de apoio no exercício do mandato do conselheiro
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Fonte: dados desta pesquisa.

Na resposta à questão no exercício de seu mandato como conselheiro, você tem alguma 
base de apoio?, 87% dos conselheiros afirmam possuir base de apoio – ou seja, 54 conse-
lheiros do total de 62 respondentes; dos demais, 6% declararam não possuir base de apoio, 
5% não responderam e 2% marcaram a opção não sabe.

4.4.1 Frequência de contato com a base de apoio

GRÁFICO 20
Frequência de contato com a base de apoio
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Fonte: dados desta pesquisa.

Quase todos os conselheiros que responderam ao questionário (92%) afirmam man-
ter contato com a respectiva base de apoio com frequência ou sempre. 
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4.4.2 Formas de contato com a base de apoio

As principais formas de contato que os conselheiros do CNS utilizam para se comunicar 
com suas bases estão representadas a seguir (por número de conselheiros).

GRÁFICO 21
Formas de contato com a base de apoio
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Fonte: dados desta pesquisa.

Nota-se frequente utilização de listas e trocas de e-mail, opção marcada por 50 conse-
lheiros, seguidos de reuniões (45), conversas pessoais (40) e telefonemas (32). A página do 
conselho é indicada por dez conselheiros como forma de contato com as bases, enquanto 
as novas formas de relacionamento digital, como o Orkut e o Facebook, são citadas por 
apenas cinco conselheiros como ferramentas de interação com as bases.
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4.5 Frequência de consulta à base de apoio para:

4.5.1 Para definir/sustentar posicionamento no conselho

GRÁFICO 22
Frequência de consulta à base de apoio para definir posicionamento
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Fonte: dados desta pesquisa.

Os conselheiros do CNS, em sua maioria (85%), afirmam comunicar-se sempre ou 
frequentemente com suas bases de apoio a fim de definir o posicionamento que será defen-
dido no conselho.

4.5.2  Para relatar debates/deliberações do conselho

GRÁFICO 23
Frequência de consulta à base de apoio para relatar os debates/deliberações do conselho
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Fonte: dados desta pesquisa.
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A comunicação com as bases para relatar as atividades ocorridas no conselho é um 
pouco menos frequente que para definir posicionamentos, mas, ainda assim, é significati-
va; 78% dos conselheiros responderam como frequentemente ou sempre, e 18% indicaram 
consultar as bases para esta finalidade às vezes, raramente e nunca.

4.5.3  Para prestar contas sobre a atuação no conselho

GRÁFICO 24
Frequência de consulta à base de apoio para prestar contas sobre a atuação no conselho
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Fonte: dados desta pesquisa.

Observa-se que a proporção de pessoas que afirmam consultar a base frequentemente ou 
sempre continua parecida com as consultas pelos motivos anteriores – ou seja, uma quantida-
de elevada de pessoas, 79% dos conselheiros, marcou as citadas opções quando consultada so-
bre a frequência de consultas às bases de apoio para prestar contas de sua atuação no conselho.

4.5.4 Frequência de consulta à base de apoio para construir/fortalecer articulações

GRÁFICO 25
Frequência de consulta à base de apoio para construir/fortalecer articulações
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Fonte: dados desta pesquisa.
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Com a intenção de construir/fortalecer articulações, a consulta à base de apoio é feita, 
segundo as respostas obtidas, frequentemente ou sempre por 82% dos conselheiros.

4.6 Bloco III: funcionamento do conselho

4.6.1  Frequência com a qual a atuação dos conselheiros do CNS corresponde 
aos interesses de seus respectivos setores

GRÁFICO 26
Frequência da correspondência entre a atuação dos conselheiros e os interesses de seu setor
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Fonte: dados desta pesquisa.

O gráfico 26 revela que 74% dos respondentes consideram que o conjunto de con-
selheiros mantém frequentemente ou sempre atuação de acordo com os interesses de seus 
respectivos setores. E 19% deles consideram que raramente a ação dos conselheiros corres-
ponde aos interesses dos setores que representam.

4.6.2 Percepção dos conselheiros em relação à influência do conselho

Nessa questão, o objetivo é obter a opinião dos conselheiros acerca da influência do conse-
lho nas diversas arenas políticas nas quais o CNS pode intervir de alguma forma e influen-
ciar o processo de política pública.
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4.6.3 Influência do CNS na agenda do Congresso Nacional

GRÁFICO 27
Influência do conselho na agenda do Congresso Nacional
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Fonte: dados desta pesquisa.

Mais da metade (58%) dos conselheiros consideram que a influência do CNS na 
agenda do congresso nacional é pouco significativa ou inexistente; entretanto, 31% con-
sideram que o CNS exerce influência significativa na agenda do Congresso Nacional e 
apenas 3% marcaram que a influência é muito significativa.

4.6.4 Influência nas políticas públicas do MS

GRÁFICO 28
Influência da atuação do conselho nas políticas públicas do Ministerio da Saúde
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Fonte: dados desta pesquisa.

Quando perguntados acerca da influência do CNS nas políticas públicas do próprio 
MS, os conselheiros marcaram majoritariamente as opções significativa e muito significa-
tiva, totalizando 71% das respostas. Além disso, 22% dos conselheiros marcaram que a 
influência do CNS sobre as políticas neste ministério como pouco significativa, enquanto 
2% acham que não existe influência neste sentido, e 5% não responderam à questão.
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4.6.5 Políticas públicas de outros ministérios com os quais o conselho se relaciona

Quanto à influencia do CNS em outros ministérios com os quais se relaciona, os conselheiros que 
responderam ao questionário consideram, em geral (76%), que há influência pouco significativa 
ou não há influência. Dezesseis por cento acham que há influência e 3%, que há influência sig-
nificativa. Dos 5% restantes, 2% marcaram a opção não sabe, e 3% não responderam à questão.

GRÁFICO 29
Influência da atuação do CNS nas políticas públicas de outros ministérios com os quais o conselho 
se relaciona
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Fonte: dados desta pesquisa.

4.6.6 Influência do conselho nas iniciativas da sociedade civil

GRÁFICO 30
Influência do conselho nas iniciativas da sociedade civil
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Fonte: dados desta pesquisa.

Quando se aborda o tema da influência do CNS nas iniciativas da sociedade civil, 
os conselheiros dividem-se: 42% consideram que a influência é pouco significativa e 45% 
assinalaram esta como significativa. Cinco por cento consideram a influência como muito 
significativa, 3% marcaram que não têm influência e 3% afirmaram não saber.
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4.6.7 Influência do conselho nas iniciativas do setor privado

GRÁFICO 31
Influência do conselho nas iniciativas do setor privado
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Fonte: dados desta pesquisa.

Quanto à influência do conselho no setor privado, 77% dos conselheiros optaram 
pelas alternativas pouco significativa ou não tem influência. Dezesseis por cento dos conse-
lheiros consideraram que a influência do CNS no setor privado é significativa. Apenas 2% 
afirmaram que o conselho exerce influência significativa, e os 5% restantes optaram pela 
opção não sabe (3%) ou não responderam à questão (2%).

4.6.8 Influência do conselho na percepção da opinião pública sobre o tema

GRÁFICO 32
Influência do conselho na percepção da opinião pública sobre o tema
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Fonte: dados desta pesquisa.

A maior parte dos conselheiros (60%) assinala que a influência da CNS na opinião 
pública sobre o tema não tem influência (10%), ou é pouco significativa (50%). Aproxima-
damente, um terço dos conselheiros (31%) acha que há influência significativa neste aspecto.
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4.7 Compreensão dos assuntos tratados no conselho

GRÁFICO 33
Compreensão dos assuntos tratados no conselho
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Fonte: dados desta pesquisa.

Pergunta-se desta forma: em geral, os assuntos tratados no conselho são facilmente com-
preendidos por todos os conselheiros?

Essa questão visa aferir a percepção acerca do entendimento dos conselheiros em 
relação aos assuntos discutidos no conselho. Como respostas possíveis a esta pergunta, 
havia as opções: não; sim, parcialmente; e sim, plenamente. A maior parte dos conselhei-
ros no CNS considera que, sim, os assuntos são compreendidos por todos; destes, 77% 
percebem que isto ocorre de forma parcial e 15% entendem que os assuntos são compre-
endidos plenamente. Somente 6% assinalaram que os assuntos tratados no conselho não 
são facilmente compreendidos por todos; os 2% restantes não responderam.

4.8 Compreensão da linguagem utilizada nas reuniões do conselho

GRÁFICO 34
Compreensão da linguagem utilizada nas reuniões
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Fonte: dados desta pesquisa.

Perguntou-se se a linguagem utilizada nas reuniões é facilmente compreendida 
e apropriada por todos os conselheiros. As opções de resposta também são: não; sim, 
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parcialmente; e sim, plenamente. Neste ponto, em relação à linguagem utilizada, o resultado 
é similar a quando se questiona sobre os assuntos tratados. A maioria dos conselheiros acha 
que a linguagem utilizada é compreendida por todos os conselheiros; destes, 74% acham 
que esta é parcialmente compreendida. Na opinião de 18% dos conselheiros, a linguagem 
utilizada nas reuniões é plenamente compreendida. Logo, tem-se total de 92% que marcaram 
uma das duas opções de sim.

4.9  Avaliação das estruturas administrativas e organizacionais  
do conselho

Ao analisar a avaliação das estruturas administrativas e organizacionais do conselho, 
deve-se levar em conta o momento em que estas informações foram coletadas. No caso 
do CNS, o questionário foi aplicado durante a reunião na qual ocorria a eleição para 
a presidência e a mesa diretora do conselho – ou seja, as avaliações dizem respeito ao 
mandato anterior destas instâncias.

4.9.1 Avaliação da Secretaria Executiva do CNS

GRÁFICO 35
Avaliação da Secretaria Executiva do Conselho
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Fonte: dados desta pesquisa.

Quanto à avaliação da secretaria executiva do CNS, a maioria dos conselheiros consi-
dera satisfatória (61%) e muito satisfatória (29%), somando-se total de 90% de conselheiros 
satisfeitos com o trabalho da secretaria executiva. Dos demais, 8% afirmaram que a atuação 
desta secretaria é pouco satisfatória e 2% não responderam à questão. 
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4.9.2  Avaliação dos meios de comunicação e divulgação (informes, website 
e publicações)

GRÁFICO 36
Meios de divulgação e comunicação
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Fonte: dados desta pesquisa.

Os conselheiros avaliaram o trabalho dos meios de comunicação do CNS em geral de 
forma positiva, com 58% das respostas classificando-o como satisfatório e 24% como muito 
satisfatório – ou seja, 82% dos conselheiros avaliam bem a atuação dos meios de divulgação 
e comunicação do conselho. Quatorze por cento marcaram a opção pouco satisfatória, mas 
apenas 2% assinalaram insatisfatória, assim como 2% não responderam à questão.

4.9.3 Avaliação da Presidência do CNS

GRÁFICO 37
Avaliação da presidência do conselho
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Fonte: dados desta pesquisa.

A presidência do conselho foi avaliada pelos conselheiros como satisfatória (58%) ou muito 
satisfatória (16%), com um total de 74% dos conselheiros. Dos demais, 13% classificaram a 
presidência como pouco satisfatória, 10% como insatisfatória e 3% não responderam à questão.
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4.9.4 Avaliação da plenária do CNS

GRÁFICO 38
Avaliação da plenária do CNS
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Fonte: dados desta pesquisa.

A plenária do CNS foi avaliada de forma positiva por mais da metade dos conselhei-
ros: 57% deles marcaram a opção satisfatória e 8% muito satisfatória.

4.9.5  Avaliação das comissões temáticas

 A opção satisfatória foi utilizada para avaliar o trabalho das comissões temáticas por 51% 
dos conselheiros; somente 2% marcaram a opção muito satisfatória. Além disso, 42% assi-
nalaram as opções pouco satisfatória e insatisfatória.

GRÁFICO 39
Avaliação das comissões temáticas do conselho 

2%

51%
34%

8%

2%
3%

Muito satisfatória Satisfatória Pouco satisfatória

Insatisfatória Não sabe Não respondeu

Fonte: dados desta pesquisa.
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4.10  Principais dificuldades e obstáculos enfrentados atualmente 
pelo conselho

Observa-se, pelo gráfico 40, que a principal dificuldade enfrentada pelo CNS, na percep-
ção de 31% de seus conselheiros, é a existência de questões políticas alheias à agenda do 
conselho; em seguida, indicada por 20% deles, a dificuldade é a pouca antecedência com 
a qual se disponibilizam a pauta e os subsídios para discussão nas reuniões. Dezenove por 
cento deles marcaram como dificuldade o pouco tempo de discussão nas reuniões e 11% 
indicam as divergências nas opiniões dos conselheiros. O excesso de burocracia e reuniões 
apresentou 10% de conselheiros que o assinalam como dificuldade.

GRÁFICO 40
Principais dificuldades enfrentadas pelo conselho
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Fonte: dados desta pesquisa.

5 QUESTÕES ABERTAS

Existem duas questões abertas no questionário, a de número 28 pergunta aos conselheiros 
quais os principais pontos fortes na atuação do conselho, e a questão 29 tem o objetivo de 
obter sugestões dos conselheiros para a melhoria da atuação do conselho. Um número con-
siderável de conselheiros, de todos os segmentos do CNS, respondeu às questões abertas,  
num total de 49 conselheiros, o que corresponde a 79% dos respondentes.

5.1 Pontos fortes do CNS

A primeira questão aberta, sobre os pontos fortes do conselho, resultou nas seguintes cate-
gorias, indicadas na tabela 3. 
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TABELA 3
Pontos fortes do CNS

Pontos fortes Número de respostas

1 Representatividade e diversidade/pluralidade 14

2 Trabalho pela implementação do SUS 13

3 Fortalecimento da democracia/controle social 11

4 Capacidade de influenciar políticas públicas 9

5 Articulação junto aos conselhos estaduais e municipais de saúde 8

6 Articulação/mobilização entre atores da saúde 7

7 Orçamento e Emenda Constitucional (EC) no 29 5

8 Estrutura organizacional/física do CNS 5

9 Formação dos conselheiros 2

10 Autonomia do conselho 2

Fonte: dados desta pesquisa.

5.1.1 Representatividade e diversidade/pluralidade

A questão da diversidade existente na composição do CNS foi o aspecto mais indicado 
como ponto positivo, com 14 respostas. Estas foram dadas por conselheiros de todos os se-
tores do conselho: representantes do poder público, usuários, prestadores de serviço, profis-
sionais de saúde e entidades científicas. Os conselheiros veem como positiva a diversidade 
de opiniões e a possibilidade de expressá-las no interior do conselho, o que, segundo eles, 
enriquece os debates.

5.1.2 Trabalho pela implementação do SUS

As respostas que indicam como qualidade do CNS o poder de trabalhar para a consolida-
ção do SUS são, em sua maioria, de conselheiros dos setores usuários e profissionais de saúde. 
Treze conselheiros incluíram em suas respostas a vantagem de o conselho ser instrumento 
de luta, construção e aperfeiçoamento permanente do SUS. Eles ressaltam tanto o compro-
misso do conselho como o dos conselheiros a favor deste sistema.

5.1.3 Fortalecimento da democracia/controle social

Outro aspecto positivo indicado pelos conselheiros é o fato de o conselho ser espaço de 
fortalecimento da democracia, local em que os diversos segmentos populares podem deba-
ter com o poder público temas de interesse de toda a sociedade e exercer o controle social 
sobre as ações do Estado. Este aspecto foi levantado nas respostas de conselheiros de todos 
os segmentos, exceto os do setor público.

5.1.4 Ação sobre políticas públicas

Nove respostas indicam que o poder de interferir nas políticas públicas, em atividades 
como monitorar, fiscalizar e construir política de saúde, é uma vantagem do CNS. Este 
ponto foi levantado por usuários e profissionais de saúde, os demais segmentos não abor-
daram este tema. 
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5.1.5  Apoio, acompanhamento e presença nos conselhos estaduais e munici-
pais de saúde.

O apoio aos conselhos estaduais e municipais foi indicado como vantagem por oito 
conselheiros, entre profissionais de saúde e usuários. Foram ressaltados aspectos como 
a presença constante do CNS nos conselhos estaduais e municipais, acompanhando, 
apoiando e mobilizando.

5.1.6 Articulação entre atores da saúde

Usuários e poder público indicaram a constituição do CNS como espaço de articulação 
entre atores envolvidos nas políticas de saúde como ponto forte na atuação do conselho. 
Valoriza-se, neste caso, a interação entre setores sociais e governamentais; o CNS é visto 
como canal pelo qual a sociedade pode manifestar suas demandas e se informar do que 
acontece no setor público da saúde.

5.1.7 Orçamento e Emenda Constitucional (EC) no 292

Cinco conselheiros responderam que um ponto positivo do CNS é a luta pela regulamen-
tação da EC no 29 e a oportunidade de lutar por recursos financeiros para a saúde.

5.1.8 Estrutura organizacional/física do CNS

O espaço físico e a estrutura de funcionamento do CNS foram indicados como  vantagem 
deste conselho, e os conselheiros que responderam desta forma pertencem aos segmentos 
usuários e profissionais de saúde. Ressaltam-se, nas respostas, pontos como espaço físico 
adequado, a transmissão das reuniões em tempo real, o equipamento de informática, a 
disponibilidade de recursos financeiros e técnicos para atuação, a transparência das ações 
do conselho, a logística e o pessoal de apoio.

5.1.9 Formação dos conselheiros

A formação dos conselheiros foi tema abordado por duas respostas. Uma destas considera 
que o trabalho no conselho ajuda a ampliar e qualificar a concepção dos conselheiros sobre 
os temas ligados à saúde. 

5.1.10 Autonomia do conselho

A autonomia e a busca por um conselho autônomo foram citadas como pontos positivos 
por dois conselheiros.

2. A Emenda Constitucional no 29 altera artigos da Constituição Federal para assegurar os recursos mínimos para o financiamento das 
ações e  serviços públicos de saúde.
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5.1.11 Outras questões

Outras questões citadas pelos conselheiros como pontos positivos do conselho são: o de-
bate sobre a reforma sanitária brasileira; o envolvimento do presidente; o compromisso da 
mesa diretora; a carreira única; e o fato de as comissões não possuírem poder de decisão, 
somente o pleno. Ainda houve duas respostas indicando não haver pontos positivos no 
conselho: não consigo identificar e não tem, no momento, nenhum ponto forte.

5.2 Sugestões de melhoria à atuação do CNS

A segunda questão indaga o que poderia ser feito para melhorar a atuação do conselho?

As respostas a essa questão foram agrupadas nas seguintes categorias:

TABELA 4
Sugestões de melhoria na atuação do CNS

Sugestões de melhoria Número de respostas

1 Fortalecer práticas democráticas no interior do conselho 19

2 Modificações nas regras do conselho 18

3 Ligação entre o CNS e outros conselhos 12

4 Criar meios para potencializar a articulação entre segmentos no âmbito do conselho e fora deste 11

5 Aperfeiçoamento das reuniões 10

6 Mudar a relação com a gestão 9

7 Necessidade de formação/capacitação de conselheiros 5

8 Diminuir disputas internas 3

9 Publicidade ao trabalho do conselho 3

10 Os conselheiros devem conhecer melhor as instituições que compõem o CNS 2

Fonte: dados desta pesquisa.

5.2.1 Fortalecimento das práticas democráticas no interior do conselho

Foram consideradas pertencentes ao item prática democráticas no interior do conselho as res-
postas que sugerem como providências necessárias ao aperfeiçoamento do CNS: aumento 
da diversidade dos setores no interior do conselho, maior proximidade dos conselheiros 
com suas bases, mais transparência, fortalecimento do caráter colegiado do conselho, par-
ticipação igualitária e democrática, maior rotatividade de conselheiros na titularidade, su-
plência, grupos de trabalho e comissões. Além destas, foram consideradas nesta categoria as 
sugestões de participação mais constante dos suplentes e renovação dos conselheiros. Estas 
respostas procedem predominantemente dos conselheiros do segmento usuários.

5.2.2 Modificações nas regras do conselho

Foram contabilizadas 18 respostas sugerindo mudanças nas regras do CNS, estas advieram 
dos segmentos usuários, profissionais de saúde, poder público e entidades científicas. As 
ideias consistem, basicamente, em rever composição, prazos, atribuições, pautas e número 
de comissões. O cumprimento do regimento e da agenda do conselho também foi registrado 
como requisito para melhoria do CNS, embora não implique necessariamente mudanças, ex-
pressa a opinião de conselheiros que provavelmente consideram que estes não são cumpridos.
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5.2.3 Qualificar e fortalecer a ligação entre o CNS e outros conselhos

Como providências necessárias à melhoria do CNS, o terceiro tema mais levantado pelos 
conselheiros foi a necessidade de comunicação, apoio e troca de experiências com outros 
conselhos. Neste aspecto, os conselheiros consideraram tanto a articulação com conselhos 
de outros setores de políticas públicas, a fim de discutir questões do controle social, quanto 
o reforço da relação com os conselhos estaduais e municipais de saúde.

Os conselheiros consideram primordial estreitar os laços com os conselhos estaduais e 
municipais de saúde de forma que o CNS possa auxiliar os que precisarem de ajuda; segun-
do eles, a relação com os demais conselhos deve tornar-se mais institucionalizada. Um dos 
conselheiros sugere realização de reuniões com todos os conselhos estaduais em periodicida-
de quadrimestral para troca de informações entre estes. Sugere-se também a criação de um 
canal de interação, possivelmente via internet, que possibilite a participação dos conselhos 
estaduais e municipais e das entidades da sociedade civil nos debates do CNS. Estes pontos 
foram levantados por conselheiros do setor público, profissionais de saúde e usuários.

5.2.4  Criar meios para potencializar a articulação entre segmentos no âmbito 
do conselho e fora deste

Outra questão indicada pelos conselheiros como necessária para melhorar a atuação do 
CNS é a criação de canais de diálogo com a sociedade, os setores populares e os movimen-
tos ligados à saúde.

Foi proposto também intensificar a relação com o Congresso Nacional e os parla-
mentares, divulgando sempre as posições desta instituição e dos ministérios em relação aos 
assuntos da pauta do conselho, criar maior interação com o MS e articulação no âmbito do 
conselho e entre os diversos setores representados.

5.2.5 Aperfeiçoamento das reuniões

Algumas respostas sugerem mudanças nos procedimentos pré e durante as reuniões do conse-
lho, estas se referem basicamente: ao envio da pauta com maior antecedência, a fim de que os 
conselheiros possam estudar os assuntos que serão debatidos durante as reuniões; à mudança 
de critérios para definição da pauta; e à inserção de mais discussões sobre problemas de saúde 
da população. Além disso, alguns conselheiros ainda acrescentaram ideias para capacitação 
dos conselheiros quanto à conduta nas reuniões e à obediência ao regimento interno.

5.2.6 Mudar a relação com a gestão

A relação do CNS com os órgãos de gestão da política de saúde – em especial, o MS – é abor-
dada nove vezes pelos conselheiros em suas respostas. Eles alegam que há necessidade de o 
conselho tornar-se mais autônomo em relação à gestão; consideram que é necessário superar a 
tutela da gestão em relação ao conselho. Em contraponto, outras respostas ressaltam a impor-
tância de presença e apoio dos gestores para que as deliberações do CNS tornem-se efetivas.
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5.2.7 Necessidade de formação/capacitação de conselheiros

Investir em programas de formação permanente e continuada para os conselheiros foi um 
ponto levantado em cinco respostas.

5.2.8 Outras questões

As disputas internas foram assinaladas por três conselheiros como problemas que devem ser 
superados; igual quantidade de respostas indica a necessidade de divulgar para o público 
em geral as atividades do CNS. Foi indicado por duas vezes que os conselheiros deveriam 
conhecer melhor o trabalho das instituições que compõem o conselho. Por fim, houve uma 
sugestão para mudança de regimento e outra para melhoria da estrutura do conselho.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS: QUESTÕES PARA DEBATE

A partir da sistematização das respostas dos conselheiros, foi possível traçar o perfil destes 
representantes, bem como verificar suas percepções acerca da forma de atuação, avaliação do 
trabalho do conselho e influência do CNS nas políticas públicas. Os principais resultados 
obtidos foram apresentados neste relatório, assim como alguns tópicos para debate e reflexão 
a respeito do funcionamento do conselho. Tais reflexões têm o intuito de auxiliar o CNS na 
busca conjunta de caminhos para a melhoria de seu processo decisório e melhor articulação 
com os demais conselhos, instâncias governamentais e entidades da sociedade civil. 

É importante ressaltar o que foi explicitamente considerado como positivo pela maio-
ria dos conselheiros e que pode servir como exemplos de boas práticas, tanto para os con-
selhos estaduais e municipais de saúde como para os conselhos nacionais de outras áreas de 
política pública. Trata-se, também, dos aspectos que precisam ser aprimorados, segundo as 
respostas oferecidas pelos conselheiros.

Alguns aspectos que merecem destaque no que se refere às avaliações positivas por 
parte dos conselheiros são: a diversidade de setores representados no CNS e o número 
de conselheiros em cada setor; em geral, os conselheiros demonstram-se satisfeitos com 
estes itens. Eles também revelaram-se satisfeitos com alguns componentes das estruturas 
administrativa e organizacional do CNS, especificamente a secretaria executiva, os meios 
de comunicação e a presidência do conselho.3

Com avaliação por parte dos conselheiros, embora não tão unânime quanto as ante-
riores, estão a plenária do CNS e as comissões temáticas. A alta representatividade do con-
selho, o trabalho conjunto pela implementação do SUS, o fortalecimento da democracia e 
a capacidade de influenciar as políticas públicas também foram avaliados de forma positiva.

Em relação às dificuldades enfrentadas pelo conselho, as questões indicadas pelos in-
tegrantes do CNS incluem a existência de questões políticas alheias à sua agenda, pouca 

3. O período analisado nesta pesquisa, aos quais os conselheiros se reportam em suas respostas, corresponde ao período anterior a feve- O período analisado nesta pesquisa, aos quais os conselheiros se reportam em suas respostas, corresponde ao período anterior a feve-
reiro de 2011, quando os questionários foram aplicados.
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antecedência de disponibilização dos subsídios para discussão nas reuniões e pouco tempo 
para debate nas reuniões. 

Os conselheiros foram questionados sobre sugestões de melhoria ao processo partici-
pativo do CNS, podendo escrever livremente sobre o assunto. Sugere-se que este conselho 
aprofunde o debate sobre tais sugestões, na medida em que estas têm o potencial de aper-
feiçoar o processo decisório do CNS; podem ser, além disso, questões importantes para 
futuros estudos. São estas:

1) O fortalecimento de práticas democráticas no interior do conselho: percebe-se, pe-
las respostas dos conselheiros, a necessidade de se discutir formas de aperfeiçoar os 
procedimentos internos do conselho a fim de torná-los mais democráticos. Faz-se 
necessário tornar mais transparentes os processos de escolha das entidades que com-
põem o conselho, bem como a escolha dos representantes nestas. Estes mecanismos 
são formas de garantir a diversidade de representação no CNS.

2) Aperfeiçoar a relação do CNS com outros conselhos nacionais e com conselhos esta-
duais e municipais de saúde: a prática do controle social e a proposição de políticas 
públicas em um país com as dimensões do Brasil requerem uma rede de relaciona-
mento bem estruturada entre as instituições que se propõem a realizar este trabalho. 
Logo, é importante construir estratégia para fortalecer o contato com os conselhos 
nacionais de políticas públicas das diversas áreas, a fim de tratar conjuntamente temas 
transversais e trocar experiências construtivas. A relação com os conselhos estaduais 
e municipais de saúde também requer planejamento e monitoramento constantes, 
além de atuação que congregue e oriente os diversos conselhos subnacionais. Esta 
interação pode ser fortalecida com o auxílio das novas tecnologias de comunicação 
e informação, tais como videoconferências e redes sociais, que podem possibilitar 
comunicação constante entre os conselhos.

3) Criar meios para potencializar a articulação do conselho com diferentes atores sociais: 
em sentido idêntico ao da proposição anterior, a comunicação e a difusão do trabalho 
do conselho são fundamentais para a interação com segmentos que atuam no âmbito 
da política de saúde. Fomentar o diálogo com atores de movimentos sociais ligados à 
saúde,  setores populares e o Congresso Nacional é vital para a efetividade do traba-
lho, pois é interação contínua entre os diversos atores envolvidos no tema.

4) Rever forma de organização e regras das reuniões: as reuniões são mais produtivas 
quando os conselheiros recebem a pauta e o material de estudo com antecedência, pois 
eles precisam reservar um tempo em suas respectivas agendas para estudar os temas que 
serão discutidos nas reuniões do CNS. Muitos conselheiros indicaram a necessidade 
de mudança nas regras relativas a reuniões e definições de prioridades do conselho. A 
agenda de trabalho do conselho pode construir-se com auxílio de estratégia democráti-
ca, na qual os próprios conselheiros proponham prioridades do CNS para o médio e o 
longo prazo, buscando manter sempre em pauta as necessidades da população.

5) Programa permanente de capacitação: uma atuação propositiva perante as políticas 
públicas pressupõe atores bem informados. Logo, implantar um sistema permanente 
de capacitação para os conselheiros nacionais contribui para fortalecer o trabalho 
do conselho. O CNS pode atuar como articulador de programas permanentes de 
capacitação de conselhos subnacionais de saúde, prevendo as trocas de mandatos dos 
conselheiros. Tal iniciativa tem o potencial de contribuir para a melhoria do trabalho 
destas instâncias, bem como auxiliar na difusão dos conhecimentos acerca das práti-
cas democráticas.
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Por fim, ressalta-se que as questões para debate apresentadas nesta pesquisa serão 
aprofundadas na segunda etapa desta, que irá analisar, de forma conjunta, as informações 
obtidas neste e nos demais relatórios – relativos ao conjunto dos 23 conselhos e três comis-
sões nacionais analisados. O Ipea agradece a colaboração dos conselheiros nesta primeira 
etapa e aceita sugestões para a continuação do trabalho, na tentativa de contribuir com o 
fortalecimento da democracia, do controle social e da participação da sociedade nas polí-
ticas públicas brasileiras.
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 APÊNDICE A

Observação para facilitar o preenchimento:

Setor – Considere o termo “setor” como sendo aquele estabelecido no Regimento Interno para fins de compo-

sição deste conselho: governo federal; entidades de trabalhadores e da sociedade civil; entidades empresariais.

Base de apoio – Considere como “base de apoio” o grupo principal de pessoas representadas pelo conselheiro.

BLOCO I – CARACTERIZAÇÃO DO(A) ENTREVISTADO(A)

1) Sexo:

a) (    ) Masculino      b) (    ) Feminino

2) Cor/raça (marque apenas uma alternativa):

a) (    ) branca     b) (    ) preta     c (    ) amarela    d) (    ) parda    e) (    ) indígena 

3) Escolaridade:

a) (    ) Ensino fundamental    b) (    ) Ensino médio          c) (    ) Superior incompleto     

d) (    ) Superior completo                 e) (    ) Especialização f) (    ) Mestrado incompleto 

g) (    ) Mestrado completo h) (    ) Doutorado incompleto i) (    ) Doutorado completo

4) Qual sua religião ou culto? ______________________________________________________

5) Faixa etária: 

a) (   ) até 20 anos                 b)  (   ) de 21 a 30 anos          c) (   ) de 31 a 40 anos  

d) (   ) de 41 a 60 anos          e)  (   ) mais de 60 anos

6) Renda familiar mensal (média)

a) (    ) Abaixo de R$ 500,00 b) (    )  De R$ 500,00  

até 1.500,00

c) (    )  De R$ 1.501,00  

até 2.500,00 

d) (    )  De R$ 2.501,00  

até 4.000,00

e) (    )  De R$ 4.001,00  

a 8.000,00 

f) (    )  De R$ 8.001,00  

a 12.000,00

g) (    ) Acima de R$ 12.001,00 h) (    ) Não sabe

7) Município/UF de residência: ______________________________________________________

8) Situação no Conselho 

a) (    ) Titular                            b) (    ) Suplente 

c) (    ) Não sabe                       d) (    ) Outros _____________________________________________

9) Nome da organização que representa no conselho:___________________________

10) Setor de representação a que pertence:

a) (    ) Governo federal b) (    )  Entidades de trabalhadores  

e da sociedade civil

c) (    ) Entidades empresariais

d) (    ) Não sabe 
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11) Há quanto tempo é conselheiro(a) deste conselho? (tempo efetivo de exercício como titular 

ou suplente, ininterrupto ou intercalado)

a) (    ) Menos de 1 ano b) (    ) De 1 a 3 anos c) (    ) De 4 a 6 anos

d) (    ) De 7 a 10 anos e) (    ) Mais de 10 anos f) ( ) Não sabe/não se aplica

12) No seu período neste conselho, já representou outros setores?

(    ) Não.

(    ) Sim. 

Quais? (Pode-se marcar mais de uma opção):

a) (    ) Governo federal b) (    )  Entidades de trabalhadores e da  

sociedade civil

c) (    ) Entidades empresariais

d) (    ) Não sabe 

13) Além deste conselho, você é ou foi conselheiro(a) de outros conselhos nacionais, estaduais 

ou municipais de políticas públicas?

a) (    ) Não

b) (    ) Sim, mas atualmente sou conselheiro(a) apenas deste conselho

c) (    ) Sim. Sou conselheiro(a) de outros conselhos

Quais? (Pode-se marcar mais de uma opção):

(    ) Conselhos nacionais (    ) Conselhos estaduais (    ) Conselhos municipais/locais

13.1) Você é filiado a algum partido político?

a) (   ) Não

b) (   ) Sim. (Qual?______________________)

A quanto tempo?

a) (    ) Menos de 1 ano b) (    ) De 1 a 3 anos c) (    ) De 4 a 6 anos              

d) (    ) De 7 a 10 anos e) (    ) Mais de 10 anos f) ( ) Não sabe/não se aplica

13.2) Já exerceu ou concorreu a algum cargo político eletivo? (prefeito, vereador, deputado etc.)

a) (   ) Não

b) (   ) Sim. (Qual?_____________________________________)
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BLOCO II – ATUAÇÃO DOS(AS) CONSELHEIROS(AS)

14) Como você considera a composição do conselho em relação a cada um dos itens abaixo?

Muito  

satisfatória
Satisfatória

Pouco  

satisfatória
Insatisfatória

Não sabe/Não 

se aplica

Número total de 

conselheiros(as) 

Diversidade de setores 

representados

Número de conselhei-

ros em cada setor

Forma de escolha das 

entidades com assento 

no conselho          

Forma de escolha dos 

conselheiros dentro 

das entidades

15) Na sua atuação no conselho, que interesses você defende prioritariamente?

Assinale suas três opções, em ordem de relevância, indicando com um “X” sua 1a 2a e 3a opções 

para os itens abaixo:

1a opção 2a opção 3a opção

a) Nenhum interesse específico, sigo apenas as minhas  

convicções pessoais

b) Interesses da minha instituição

c) Interesses do meu setor 

d) Interesses de redes ou movimentos organizados em função de 

temas ou problemas específicos

e) Interesses de toda a coletividade

f) Não sabe

g) Outros _____________________________________

16) Avalie o seu grau de articulação com os demais setores do conselho, segundo a tabela abaixo 

(marque com um “X” a coluna correspondente a cada setor):

Muito  

satisfatória
Satisfatória

Pouco  

satisfatória
Insatisfatória

Não sabe/Não 

se aplica

Governo federal

Entidades de trabalhadores e da 

sociedade civil               

Entidades empresariais
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17) No exercício do seu mandato como conselheiro(a) você tem alguma base de apoio?

a) (   ) Não 

b) (   ) Sim. Qual(is)_______________________________________________________________

c) (   ) Não sabe

18) Com que frequência você mantém contato com sua(s) base(s) de apoio?

a) (    ) Não tenho base de apoio

b) (    ) Nunca                                 c) (    ) Raramente                d) (    ) Às vezes    

e) (    ) Com frequência                   f) (    ) Sempre                      g) (   ) Não sabe

19) Quais as principais formas de contato com a sua base de apoio? (Marque as 3 principais)

a) (    ) Não tenho base de apoio b) (    ) Telefonema

c) (    ) E-mail/lista de discussão d) (    ) Reuniões presenciais                     

e) (    ) Conversas pessoais f)  (    ) Orkut, Facebook, Twitter e afins

g) (    ) Home-page institucional h) (    ) Carta/ofício            

i) (    ) Fax j) (    ) Mensagem (torpedo/SMS)

k) (    ) Não sabe l) (    ) Outra:_________________________

20) Com que frequência você consulta sua base de apoio para:

I – Definir/sustentar posicionamento no conselho:

a) (    ) Nunca                                 b) (    ) Raramente                c) (    ) Às vezes    

d) (    ) Frequentemente                 e) (    ) Sempre                      f) (   ) Não sabe/não se aplica

II – Relatar os debates/deliberações do conselho:

a) (    ) Nunca                                 b) (    ) Raramente                c) (    ) Às vezes    

d) (    ) Frequentemente                 e) (    ) Sempre                      f) (   ) Não sabe/não se aplica

III – Prestar contas sobre a sua atuação no conselho:

a) (    ) Nunca                                 b) (    ) Raramente                c) (    ) Às vezes    

d) (    ) Frequentemente                 e) (    ) Sempre                      f) (   ) Não sabe/não se aplica

IV – Construir/fortalecer articulações:

a) (    ) Nunca                                 b) (    ) Raramente                c) (    ) Às vezes    

d) (    ) Frequentemente                 e) (    ) Sempre                      f) (   ) Não sabe/não se aplica
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BLOCO III – FUNCIONAMENTO DO CONSELHO

21) Para você, com que frequência a atuação dos(as) conselheiros(as) corresponde aos interes-

ses de seus respectivos setores?

a) (    ) Nunca                     b) (    ) Raramente                     c) (    ) Frequentemente                  

d) (    ) Sempre                   e) (    ) Não sabe/não se aplica

22) Avalie a influência da atuação do conselho em relação a:

Muito  

significativa
Significativa

Pouco  

significativa

Não tem  

influência
Não sabe

Agenda do Congresso

Políticas públicas do Ministério  

da Saúde

Políticas públicas de outros ministé-

rios com os quais o conselho  

se relaciona

Iniciativas da sociedade civil          

Iniciativas do setor privado

Percepção da opinião publica  

sobre o tema

23) Em geral, os assuntos tratados no conselho são facilmente compreendidos por todos os(as) 

conselheiros(as)?

a) (    ) Não                              b) (    ) Sim, parcialmente               c) (    ) Sim, plenamente

24) A linguagem utilizada é facilmente apropriada por todos os conselheiros?

a) (    ) Não                              b) (    ) Sim, parcialmente               c) (    ) Sim, plenamente

25) Em geral, como você avalia o papel dos setores abaixo na atuação do conselho? (Marque 

com um “X” a coluna correspondente a cada setor)

Ajuda 

bastante
Ajuda

Não ajuda 

nem atrapalha
Atrapalha

Atrapalha 

bastante

Não sabe/ 

Não se 

aplica

Governo federal

Entidades de trabalhadores 

e da sociedade civil

Entidades empresariais
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26) Avalie as seguintes estruturas administrativas e organizacionais do conselho (marque com 

um “X” a coluna correspondente a cada setor/segmento):

Muito  

satisfatória
Satisfatória

Pouco  

satisfatória
Insatisfatória

Não Sabe/ 

Não se aplica

Secretaria Executiva 

Meios de comunicação 

e divulgação (informes, 

website, publicações)

Regimento interno

Presidência 

Plenária

Grupos de Trabalho - GTs

Comissões

Mesa Diretora

27) Na sua opinião, quais são as principais dificuldades e obstáculos enfrentados atualmente 

pelo conselho? (Marque no máximo três alternativas)

a) (    ) Pouco tempo de discussão nas reuniões

b) (    ) Reuniões muito esparsas

c) (    ) Excesso de reuniões 

d) (    ) Pauta e subsídios para discussão disponibilizados com pouca antecedência

e) (    ) Carência de estrutura (salas, espaço físico e equipamentos)

f) (    ) Questões políticas alheias à agenda do conselho

g) (    ) Excesso de burocracia

h) (    ) Divergência nas opiniões dos conselheiros

i) (    )  Baixa prioridade política por parte do Ministério da Saúde

j) (    ) Limitação de passagens e diárias para comparecimento de conselheiros

k) (    ) O mandato de conselheiro(a) não é remunerado pelo governo

l) (    ) Outras _____________________________________________________________

28) Quais os principais pontos fortes na atuação do conselho?

29) O que poderia ser feito para melhorar a atuação do conselho?

Muito obrigado!

Espaço destinado para considerações adicionais bem como críticas e sugestões sobre este questionário.
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APÊNDICE B

Projeto “Institucionalização da Participação Social no Brasil”

Senhor(a) Conselheiro(a),

O Ipea vem incorporando os temas da participação e do diálogo como centrais na sua agenda de debates e 

formulações sobre o desenvolvimento. Esta nova frente de atuação do instituto, de seus pesquisadores e redes 

associadas tem se desenvolvido das mais variadas maneiras – envolvendo desde pesquisas para a melhor 

compreensão da estrutura e do funcionamento dos conselhos e conferências, em nível nacional e local, até a 

celebração de acordos com conselhos específicos, visando à produção de relatórios propositivos em relação à 

estrutura dos conselhos e à sua forma de relacionamento com a política pública de seus respectivos setores.

No momento, iniciamos um estudo sobre o funcionamento dos conselhos atuantes em âmbito nacional, in-

cluindo o CNS. Para tanto, aplicaremos o questionário em anexo junto aos conselheiros deste conselho, visando 

conhecer suas opiniões sobre a atuação do CNS.  

Gostaríamos de salientar que suas respostas a este questionário serão tratadas com confidenciali-

dade e não haverá qualquer menção a nomes de conselheiros ou da organização a que este pertença, quando 

da produção dos relatórios de pesquisa. Os questionários serão de acesso e uso exclusivo do Ipea, sendo 

vedado o acesso aos dados brutos por qualquer outra instituição. 

Reiteramos que a sua colaboração é fundamental para que possamos compreender melhor o alcance e as 

potencialidades da participação social na construção de políticas públicas capazes de responder aos desafios 

colocados ao desenvolvimento do nosso país. 

Estamos à disposição para dúvidas, críticas, contribuições e comentários acerca deste estudo e, desde já, agra-

decemos sua valiosa colaboração. Informações adicionais sobre esta pesquisa podem ser obtidas pelo e-mail 

joana.alencar@ipea.gov.br.

Atenciosamente,

Marcio Pochmman

Presidente do Ipea
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